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Regulamentação da Reforma 
Tributária é aprovada na Câmara 
com modificações
Em conformidade com as diretrizes estabeleci-
das pela Emenda Constitucional nº 132/2023, 
a Câmara dos Deputados aprovou, no dia 10 
de julho, o texto base da Lei Complementar nº 
68/24, que regulamenta a Reforma Tributária.

O texto trata de diversos aspectos do novo IVA 
– Imposto sobre Valor Agregado, o qual substi-
tuirá o ICMS, ISS, PIS, COFINS, e parcialmente 
o IPI, e deverá ser recolhido na forma de três 
tributos distintos, quais sejam: Imposto sobre 
Bens e Serviços (IBS), a Contribuição sobre 
Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS). 
[12/07/2024]
 
Clique aqui para acesar o informe na íntegra. 

Receita Federal esclarece por meio 
de COSIT a incidência tributária 
sobre revenda de softwares
A Receita Federal do Brasil publicou recente-
mente a Solução de Consulta nº 177, que visa 
esclarecer as questões relacionadas à tributação 
de softwares. 

De acordo com o texto publicado, os contri-
buintes dos setores de tecnologia e informática 
estarão isentos, sob determinadas condições, do 
recolhimento da Contribuição de Intervenção 
no Domínio Econômico (“CIDE”), da Contri-
buição para o Programa de Integração Social 
(“PIS-Importação”) e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (“Cofins-
-Importação”), sobre as remessas destinadas ao 
exterior, em contrapartida ao direito de distri-
buição ou comercialização da licença do uso de 
softwares no país. [18/07/2024]

Clique aqui para acessar o informe na íntegra

Publicada Instrução Normativa da 
Receita regulamentando lei que re-
tomou o voto de qualidade no CARF
Foi publicada, no dia 24 de julho, a Instrução 
Normativa de nº 2.205/24, a qual dispõe sobre a 
exclusão de multas, o cancelamento da represen-
tação fiscal para fins penais, e a regularização de 
débitos tributários. 
 
Dentre outras matérias, a Instrução Normativa 
regulamenta o quanto disposto no parágrafo 
9º-A do art. 25, bem como do art. 25-A da Lei 
70.235/72, os quais estabelecem que, na hipótese 
de julgamento de processo administrativo resol-
vido de modo favorável à Fazenda Pública pelo 
voto de qualidade no CARF, ficam excluídas as 
multas, os juros de mora, e cancelada a repre-
sentação fiscal para fins penais. [26/07/2024]

Clique aqui para acessar o informe na íntegra.

https://www.lhlaw.com.br/publicacoes/regulamentacao-da-reforma-tributaria-e-aprovada-na-camara-com-modificacoes%e2%80%8b/?utm_source=Newsletter&utm_medium=email&utm_content=Regulamenta%C3%A7%C3%A3o%20da%20Reforma%20Tribut%C3%A1ria%20%C3%A9%20aprovada%20na%20C%C3%A2mara%20com%20modifica%C3%A7%C3%B5es&utm_campaign=Interno%20%281245%29Regulamenta%C3%A7%C3%A3o%20da%20Reforma%20Tribut%C3%A1ria%20%C3%A9%20aprovada%20na%20C%C3%A2mara%20com%20modifica%C3%A7%C3%B5es%20%28Copiar%29
https://www.lhlaw.com.br/publicacoes/solucao-de-consulta-confirma-a-nao-incidencia-da-cide-e-pis-cofins-importacao-sobre-revenda-de-softwares/?utm_source=Newsletter&utm_medium=email&utm_content=Receita%20Federal%20esclarece%20por%20meio%20de%20COSIT%20a%20incid%C3%AAncia%20tribut%C3%A1ria%20sobre%20revenda%20de%0Asoftwares&utm_campaign=Interno%20%281247%29%20%20Receita%20Federal%20esclarece%20por%20meio%20de%20COSIT%20a%20incid%C3%AAncia%20tribut%C3%A1ria%20sobre%20revenda%20de%20softwares%20%28Copiar%29
https://www.lhlaw.com.br/publicacoes/publicada-instrucao-normativa-da-receita-regulamenta-lei-que-retomou-o-voto-de-qualidade-no-carf/
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STJ decide que contribuinte pode 
apresentar declaração retificadora 
durante o processo de fiscalização
A primeira turma do STJ decidiu, em 17 de 
junho de 2024, que a declaração original tem a 
mesma natureza jurídica da declaração retifica-
dora, e que pode ser utilizada para fins de homo-
logação do crédito tributário, mesmo que depois 
de iniciada a fase de fiscalização, desde que seja 
antes da notificação do lançamento do tributo 
devido (Resp nº 1.798.667/PB).[01/08/2024]

Clique aqui para acessar o artigo na íntegra.

Governo sanciona lei que estende 
isenção tributária para farelo e óleo 
de milho
 

Foi publicada, no dia primeiro de agosto, a 
Lei nº 14.943/2024, que estende ao farelo e ao 
óleo de milho o mesmo tratamento tributário 
concedido à soja, relativamente à incidência da 
Contribuição para os Programas de Integração 
Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (Contribuição para o PIS/Pasep) e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguri-
dade Social (Cofins). [07/08/2024]

Clique aqui para acessar o informe na íntegra.

CARF reconhece direito creditório 
sobre frete de insumos importados 
A Terceira Turma da Câmara Superior de Recur-
sos Fiscais do CARF, no último dia 10 de junho 
de 2024,  julgou os PA’s nº 13502.900145/2015-
98 e 13502.900146/2015 que tratavam sobre o 
ressarcimento de glosas das contribuições ao 
PIS/Pasep e Cofins em despesas com frete de 
insumos importados, que foram utilizados no 
processo produtivo, além de glosas sobre des-
pesas portuárias, de frete, com energia elétrica 
denominadas “administrativas” além de des-
pesas com pallets e armazenagem de insumos 
importados. [09/08/2024]

Clique aqui para acessar o informe na íntegra. 

https://www.google.com/url?sa=t&source=web&rct=j&opi=89978449&url=https://www.lhlaw.com.br/publicacoes/stj-decide-que-contribuinte-pode-apresentar-declaracao-retificadora-durante-o-processo-de-fiscalizacao/&ved=2ahUKEwj5lejE9oaIAxXTrpUCHUWeD_MQFnoECBUQAw&usg=AOvVaw1my_j0b_DEWjO4upCyf_7B
https://www.lhlaw.com.br/publicacoes/governo-sanciona-lei-que-estende-isencao-tributaria-para-farelo-e-oleo-de-milho/?utm_source=Newsletter&utm_medium=email&utm_content=Governo%20sanciona%20lei%20que%20estende%20isen%C3%A7%C3%A3o%20tribut%C3%A1ria%20para%20farelo%20e%20%C3%B3leo%20de%20milho&utm_campaign=Interno%20%281264%29%20Governo%20sanciona%20lei%20que%20estende%20isen%C3%A7%C3%A3o%20tribut%C3%A1ria%20para%20farelo%20e%20%C3%B3leo%20de%20milho%20%28Copiar%29
https://www.lhlaw.com.br/publicacoes/carf-reconhece-direito-creditorio-sobre-frete-de-insumos-importados/?utm_source=Newsletter&utm_medium=email&utm_content=CARF%20reconhece%20direito%20credit%C3%B3rio%20sobre%20frete%20de%20insumos%20importados&utm_campaign=Interno%20%281266%29%20CARF%20reconhece%20direito%20credit%C3%B3rio%20sobre%20frete%20de%20insumos%20importados%20%28Copiar%29
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Publicada Lei que institui Marco 
Legal do hidrogênio de baixa 
emissão de carbono
 

O Governo Federal sancionou, no último dia 
02/08, a Lei nº 14.948/2024 que instituiu o 
marco legal do hidrogênio de baixa emissão de 
carbono, a Política Nacional do Hidrogênio de 
Baixa Emissão de Carbono, criando incentivos 
para a indústria do hidrogênio de baixa emissão 
de carbono, além de instituir o Regime Especial 
de Incentivos para a Produção de Hidrogênio de 
Baixa Emissão de Carbono (Rehidro) e criar o 
Programa de Desenvolvimento do Hidrogênio 
de Baixa Emissão de Carbono (PHBC), com 
intuito de trazer incentivos tributários para o 
setor. [09/08/2024]

Clique aqui para acessar o informe na íntegra. 

Execução fiscal deve ser ajuizada 
no território do ente federativo ou do 
fato gerador do tributo
 

Ao apreciar o ARE 1.327.576 (Tema 1204), o Su-
premo Tribunal Federal decidiu que o foro para 
ajuizamento da execução fiscal deve se restringir 
ao território do ente da federação envolvido 
ou ao local da ocorrência do fato gerador do 
tributo.
 
No caso analisado pelo STF, o contribuinte 
sustentava que a execução fiscal deveria ter sido 
ajuizada no foro onde consta o seu domicílio, ao 
passo em que o fisco alegava que o foro compe-

tente para ser processada a ação seria o local em 
que ocorrida a autuação fiscal.  

Ao analisar o dispositivo em questão, o minis-
tro Dias Toffoli propôs a fixação da tese de que 
“A aplicação do art. 46, § 5º, do CPC deve ficar 
restrita aos limites do território de cada ente 
subnacional, ou ao local de ocorrência do fato 
gerador”.  [14/08/2024]

Clique aqui e acesse o informe na íntegra. 

Liminar permite excluir o PIS e a 
Cofins de suas próprias bases de 
cálculo
Recentemente, noticiou-se que a 10° Vara Cível 
da Seção Judiciária de São Paulo deferiu uma 
liminar na qual permitiu que todos os asso-
ciados de um sindicato de empresas do setor 
de turismo, pudessem excluir o PIS e COFINS 
das suas próprias bases de cálculo (Processo nº 
5017166-31.2024.4.03.6100).

Importante destacar  que a razão de decidir do 
magistrado fundou-se, majoritariamente, na 
extensão da interpretação do tema 69, do STF, 
que excluiu o ICMS das bases de cálculo do PIS 
e da Cofins. [16/08/2024]

Clique aqui e acesse o informe na íntegra. 

https://www.lhlaw.com.br/publicacoes/publicada-lei-que-institui-marco-legal-do-hidrogenio-de-baixa-emissao-de-carbono/?utm_source=Newsletter&utm_medium=email&utm_content=Clipping%20Loeser%20e%20Hadad%20Advogados%20%7C%20%231001&utm_campaign=Clipping%20Loeser%20e%20Haddvad%20Aogados%20%7C%20%231001%20%7C%20%2011%2F8%2F2024
https://www.lhlaw.com.br/publicacoes/stf-entende-que-execucao-fiscal-deve-ser-ajuizada-no-local-do-territorio-do-ente-federativo-ou-do-fato-gerador-do-tributo/?utm_source=Newsletter&utm_medium=email&utm_content=Clipping%20Loeser%20e%20Hadad%20Advogados%20%7C%20%231004&utm_campaign=Clipping%20Loeser%20e%20Haddvad%20Aogados%20%7C%20%231004%20%7C%20%2016%2F8%2F2024
https://www.lhlaw.com.br/publicacoes/liminar-permite-excluir-o-pis-e-a-cofins-de-suas-proprias-bases-de-calculo/?utm_source=Newsletter&utm_medium=email&utm_content=Liminar%20permite%20excluir%20o%20PIS%20e%20a%20%20Cofins%20de%20suas%20pr%C3%B3prias%20bases%20de%20c%C3%A1lculo&utm_campaign=Interno%20%281269%29%20Liminar%20permite%20excluir%20o%20PIS%20e%20a%20%20Cofins%20de%20suas%20pr%C3%B3prias%20bases%20de%20c%C3%A1lculo%20%28Copiar%29
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STJ em sede de repetitivo, dispensa 
comprovação para restituição de 
diferenças de ICMS-ST
 

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Jus-
tiça definiu sob o rito dos recursos repetitivos, 
a dispensa da regra apontada no artigo 166 do 
Código Tributário Nacional (CTN), onde prevê 
que a restituição de tributos que forem transferi-
dos, só poderão ser realizados mediante com-
provação do encargo financeiro (substituição 
tributária para frente).  O julgamento do Tema 
1.191 apresentados nos REsp 2.034.975, REsp 
2.034.977 e REsp 2.035.550, foram de relatoria 
do ministro Herman Benjamin que em seu voto, 
entendeu que não há necessidade de compro-
vação do encargo financeiro para solicitar a 
restituição. Dessa forma, foi fixada a tese: “Na 
sistemática da substituição tributária para frente, 
em que o substituído revende a mercadoria 
por preço menor do que a base presumida para 
recolhimento do tributo, é inaplicável a condi-
ção prevista no artigo 166 do Código Tributário 
Nacional”. [22/08/2024]

Clique aqui e acesse o informe na íntegra. 
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Este documento foi preparado com propósito meramente informativo. Em caso de dúvidas ou necessidade de 
aconselhamento legal, nossos advogados estão à disposição. Direitos autorais reservados à Loeser e Hadad 
Advogados.

Sobre o Radar Tributário LH

O Radar Tributário LH é um serviço de informações de Loeser e Hadad Advogados que traz, men-
salmente, os comunicados elaborados pela nossa equipe tributária. 

Este compilado de conteúdos reune os assuntos mais relevantes tratados durante as últimas 
semanas, que devem ser objeto de atenção de todos os nossos clientes, ajudando-os a se manter 
informados e preparados para as mudanças e desafios no cenário tributário. 

Caso queira conferir outros conteúdos tributários abrangendo outros períodos, clique aqui.

https://www.lhlaw.com.br/publicacoes/?keyword=&atuacao=43&autores=&filter=true#
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